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Aos onze dias do mês de Junho do ano de mil novece ntos e noventa e nove, 

Edifício dos Paços do Co ncelho e Sala das Reuniõe s da Câ mara Municipal de Aveiro . reuniu 

ordinariamente a mesma Câmara. sob a Presidência do Se Presidente, DL Alberto Afonso 

Souto de Miranda, e com a presença dos Vereadores Srs. Dr. José da Cruz Costa, Eduardo 

Elísio Silva Peralta Feio, Eng." Manuel Ferreira da Cru z Tavares , Domingos José Barreto 

Ce rqce ua. c Dra Maria Antónia Car ga de Vasconcelo s Dias Pin ho e Melo 

Pelas 14 horas e 30 min utos foi declarada aberta a presente reunião. 

[ALTAS : - Foi deliberado, por unanimidade, just ificar as faltas dadas pelos Srs. 

Vereadores Jaime Simões Borges e Prof Cel so August o Baptista dos Santos, por se 

encontrarem em visita oficia l à Cidade de Pelotas. no Brasil. 

AfRQYAÇÃll...llE...ACJAS: - Foi deliberado, por unani midade . aprovar a acta nO 

22. 

RLS lliO..lH.Á.1UQ.j)_!\ -ll:..S:~: - A Câmara tomou conhecimento do 

balancete da tesou raria relativo ao dia 9 de Junho, co rrente, o qual acus a o seguinte movimento 

em dinhe iro: - Saldo do dia anterio r em operações orçamenruis - trezentos e cinco milhões 

quatrocen tos e quatro mil seisce ntos e qua renta e três escudos e sesse nta cent avo s: Saldo do dia 

anterior em operações de tesouraria - quaren ta e cinco milhões cem mil seisce ntos e noventa e 

quatro escudos; Recei ta do dia em oper ações orçarnentais - onze milhões seiscentos e noventa e 

nove mil cento e trinta e qua tro escudos: Recei ta do dia em opera ções de tesourari a - dou 

milhões quinhentos e noventa e nove mil qu inhen tos e se is escud os; Despesa do dia em 

operações orçamentais - cento e trinta e cinco milhões seiscentos e sete mi l trezentos e vinte e 

oito escudos; Despe sas do dia em operaçõ es de tesourari a - cinco milhões trezento s e nove mil 

quat rocentos e oitenta e cinco esc udos; Saldo para o dia seguinte em operações orçame ntais 

cento e OItenta c um mi lhões quatrocentos e nove nta e seis mil quatrocentos e quarenta e nove 

escudos; Saldo para o dia seguinte em operações de tesou ra-ia - cinquenta e doi s milhões 

trezentos e novent a mil setecentos e quinze escudos. 
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PIl.QYAS OESfQlITI.Y.i. s....:...L~.lU.!LI) E....E un:HºL_Dti..::...AY.f.l~..r> 
PERÍ OlJO lJE AI\ 'T/:.'SDA ORDEM DO /)/A 

De acordo co m uma info rma ção prestad a pelo t écnico municipa l competente, relat iva à prova 

des portiv a em epígrafe, a decorrer até ao dia 30 de Setembro, próx imo, em varias Freguesias do 

Concelho, e na qua l part icip am várias equipas constituídas por jovens ate aos 30 anos , 

rep resentativas de diverso s Bairros, Associaçõe s e Freguesias. foi del iberado. por unani mida de 

e por propost a do Sr. Vereador Eduardo Feio, auto rizar o pagamento a linn a S PORTIS 

Eventos Desportivos, da quan tia de quinhe ntos mil escudos, acresc ida de IVA, corr espondent e 

à co laboração técnica prestada pela mesma na organização do evento , devendo o mesmo 

eíec tuer-se em duas tranches de duzentos e cinquen ta mi l escudos, cada. a primeira a pagar no 

inicio do torneio e a outra no fim 

.I0 GWilHJ_.f lIT!.!H.Q: - Face à info rmaç ão prestada pelos Serviços de Desporto, 

a dar nota da realização em Lisboa, nos pr óximos dias 26 c 27 de Junho, dos Jogos em 

epig rafe , cuja iniciat iva eaberta a todos os Municípios do Pais que nela queiram part ic ipar, foi 

deliberado, que o Município de Aveiro se faça representar nas modalidades de andebol, 

basq uetebol , atlet ismo, natação e hóq uei em patins 

Mais foi de liberado, por unanimidade, dispon ibiliz ar para o efei to a verba de 

quatrocentos e sete nta e cinco mil esc udos, para fazer fac" ás corres pondentes despesas e 

autorizar também o aluguer de um autocarr o 

.s.E.B.\' IÇQ..bllllilQCá.l.....Jl&...Af IQ....A....AQº~.ES : • O Sr. Vereador 

Domin gos Cerqucira deu conhec imento de um oficio enviado pela Ora. Graça Gonçalves. do 

Serviço de Atendim ento a Adolesc entes, atrav és do qual se dá not a que, na sequência da 

realizaç ão do Curso de Formação "Quando Aprender Significa Sentir" , surgiu UllI enor me 

número de pedid os no senti do de se realizar um novo cu rso, pelo que solicitam para o efei to o 

apoio da Autarquia 

Foi deliberado, por unanim idade , apo iar a realização do referido curso, a levar a 

efeito de 23 a 26 de Junho e, por co nseguinte, o pagamento das des pesas com a fonnado ra, 

cujos custos se estima m na quant ia de duzentos e sessenta e tr ês m il escud os 
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I :,,\SI Al ACÕ J;:S ~IlJ N l c.Lr..:U:2 · - Ainda no uso da pa l av ra,~ Vereador~ 
referiu-se ia necessidade de serem colocados estores nas janelas das novas i nstala~') 

mun ici pais, porque a cla ridade é dema is para quem trabalha com com putadore s. tendo ~Sr. t~ 

Presid ente info rmado que jlJ fo i efectuada a encomenda, bem como de armá rios para arquivo de 

docu mentação. 

O Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares também se referiu a dois factores que considera 

negativos e que têm a ver com o fac to de os funciona rias terem a sensação de que estão a ser 

obscovados pejos municipes e a situação inversa relativamente aos municipcs que passam na 

Praça. tend o o Sr. Presidente respon dido que no in icio também lhe su rg iu essa preoc upação. 

mas curiosamen te não houv e ainda nenhuma queixa por parte dos funcionár ios. Mais referiu o 

mesm o Sr. Vereador da necessidade de se rem co locadas faixas nos vidro s e po rtas de en trada 

por forma a evitar o embate. como já acon tece u com algumas pesso as. 

També m a Sr." Vereado ra Dra. Maria Antón ia ale rtou pa ra a necessidade de ser 

criada uma área para descanso dos funcionár ios, tendo o S r. Presidente informado que se 

suprimiu a mesma provisona menre. mas est á já previsto um espaço para o efeito no último 

andar do edifie io 

m.'.I.J::MllRAçó..L~~illiU..U: - Com referência ao ass unto em 

destaque. a Sr.' Vereado ra Dra Maria Antón ia lasti mou o facto de a c idade quase não ter 

aparec ido na televisão. tendo feito tamb ém algu ns reparos a pormenores ine rentes ao Pro rocoto 

de Estado e à Impren sa. esta ultima, por não saber aproveita r a ocasião para destacar a 

importânc ia das Autarquias 

O Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares cons iderou que de uma man ei ra geral os 

serv iços mun icipais responderam de forma positiv a, mas no tou que o serviço de pro tocolo 

prec isa de ser me lhorado , dado que , po r exempl o, na sessão de recepção ocorrida no dia 9 , 

notou-se um cen a desconforto, princi palmente por parte das pessoas co nvidada s que não 

tinham ninguém que as encam inhas se para os síti os próprios. Não é a primeira vez que esta 

falha se nota , entendendo que a Câma ra já tem a d imensão nece ssá ria para ter um serviço desta 

natureza . Relativamente ao Dia 10 de Junho e à esco lha de Aveiro, d isse que não pode aceitar 

que li esco lha de Aveiro. com a qual nos devemos con gratu lar, seja ro tu lada com o um gesto de 

independência e de isenção do Sr. Presiden te da República, como ouviu a a lguém dizer, tendo 

quest ionado se te ria sido esco lhida a cidade de Aveiro para estas comemoraçõ es se tivesse 

ganho out ra lis ta que nào a do rs. 
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" .J ~ j'-o Sr. Presidente, respo ndendo à observação do Sr. Vereador Eng." Cruz Tav a rc~ 

disse que em sua o~in iàO a escolha de Aveiro não teve nen ~ u m gesto de es~ia l apoio PO I~~V 

entendendo que foi uma lembrança oportuna porque Aveiro nunca tinha sujo escolhida para flj 
este upo de com emoraç~es . R e lativ~men le à questão de ser criad o um Serviço de Proloco lo, .J14:,./ 

informou que o mesmo Já est á previsto no novo quadro de pessoal e orgamgrarna, porque nG "V 

realidade este é um serviç o impresci ndível e tem de estar bem coo rdenad o para que tudo 

funcione bem, tendo reconh ecido o es forço e o exce lente trab alho que foi desenvo lvido nos 

dias 9 c 10, nomeadamente pelos Serviços Gerais e pelo Scctor da Presidência, não obstante 

lerem surgido a lgumas falhas em termos de protocolo, tendo con sider ado que tal se deveu ao 

facto de estar cm causa uma missão muito pesada para os meios de qu e se dispunha m 

O Sr. President e aproveitou ainda para informa r a Câmara que se adquir iu para a 

Res idência Oficial, um serviço de pratos, um serv iço de talheres de prat a e um serviço de copos 

de c rista l. cujos custos ascenderam a dois mil co ntos, o que mereceu a concordânci a de todo o 

Executivo 

E.l.U'S..C.l.QM L..LSlli!...HL!.M.QUL..~~ - No uso da palav ra, o Sr. 

Vereador Eng." Cruz Tavar es voltou a referir-se ao assun to em epígrafe. uma vez que na 

reunião de 20 de Maio. último, ficou acordado que a Câm ara se em penh aria na procura de 

soluções para os funcionár ios que se encontram em final de carre ira, co ncre tamen te os Chefes 

de Repartição, que são um pequeno núme ro, soluções esta s que j á foram adaptadas por outras 

Câmaras, co:110 por exemplo da Figueira da Foz c Ovar e, \fImbém por anteriores Execu tivos 

desta Câm ara Municipa l. que encont raram uma forma lega l e exped ita para reso lver a situaçã o 

de funcionários que estavam à beira da aposentaç âo e que deixo u a lucia de que' os aurarcas de 

então, e espera que também os autarcas de ago ra dei xem a mesma impressão, ze lavam pelos 

seus interesses, de tal maneira que nunca os funcionários da Câmara, sob retudo os mais 

antigos. em circunstância alguma, eram prej udicados quando subm etidos a co ncurso , em que 

disputavam os lugares com pesso as estranhas à Câmara. Mai s referiu o Sr. Vereador, que es tas 

situações funcionaram semp re assim, inde pendemernen te das opçõ es part idárias de cada um 

Considerou ainda que a experiênc ia profissional tem que ser também um tacrorde pond eração , 

não sabendo se exacta mente igual ao da licenciatura 

O Sr. Presidente diss e que se estava a falar de Chefes de Repart ição para as áreas da 

Contabilidade e Tesouraria, que a lei presume que sej am licenciado s c po rtanto está de acordo 

que se ponde re de algum modo a exper iência profi ss ional, ale porqu e no dec orre r das provas 
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um lice nciado pode demons trar que não esta á a ltura do lugar a ocupar e alguém c~n~ \ 

exper iência demonstrar que o está. )..>'. fbt 
O Se Vereador Eng." Cruz Tavares disse ainda não se veri ficar prejuízo algum par~i 

a Autarquia se, por exemp lo, tiver um licenciado, possui dor de todas as h ab ilil a~ (j 

acadêmic as. que vai aprender o oficio durante dois ou três anos c o funcionário com mais de 

trmta anos de serviço, experiente, que passados dois ou três anos se vai embora. Fina lizou, 

perguntando se a Câmara , nomeadamente a Repart ição de Pessoal, já t inha alguns eleme ntos 

para t rat ~n u;.n.t.o; destes casos pontuais. alertando para o facto de por vezes a observância 

rigcrosa'd a Lei obrigar a cometer injustiças. a não ser que haja agi lidade por parte das pessoa s 

que a interpretam, pe lo que ape lou a essas pessoas e, nomeadamente, ao Sr. Presidente para que 

a interpretação destes casos nunca redunde num prejuízo efcctivo para as pessoas em causa 

O Se Pres idente disse estar receptivo a encontrar-se uma solução, pOIS tem todo o 

interesse em ver resolvida esta situação, contudo , entende que mes mo usando de alguma 

flexibilidade. há dificuldade em prover os funcionários em causa nos lugares que estão vagos, 

dado que nenhum dele s possui experiên cia acumulad a nas áreas corresp ondent es 

Contnbilidade e Tesourar!a. 

lJeu 'elllrtldu /I U sata v S r. Vereador Eng. ~ Se/miro CVlllv . 

Também o Sr. Vereador Dr. José Costa disse entender que prob lemas desta 

natureza preocupa m a todos, na medida em que as pessoas traba lham cá há muitos anos, mas 

entende que a Câmara não se pode des ligar das exigências imposta s por detenn inado POSIO de 

trabalho, lembrando o caso do actuat Plano Oficial de Contabilidade das Administração Local , 

em que são exigidas valências na área de informática e outras, e para o qual o rat funcioná no 

com trinta anos de experiência pode não estar preparado por esta não ser a sua área. Ê evidente 

que se os funcionários forem trabalhar na mesma área poderá ter-se dete rminada posição , mas 

se forem para um posto de trabalho diferent e daquele ond e adqu iriram a sua experiência, esta já 

deixa de contar , no entanto é totalmente a favor que se encontre uma solução que em nada os 

venha a prejudicar 

A Sra. Director a dos Serviços Administrativos prestou algu ns esc larecimentos 

sobre o assun to em análise, nomeadamente, que a reclassi ficação em Chefe de Repartição n30 é 

poss ivel, nesta data , porque a categoria de Chefe de Repartição foi extint a com o Decreto-Lei 

n° 412-N 98, de 30 de Dezembro; que mesmo antes da publicação desse Diploma, a 

reclassificação só se operaria caso os funcionários possuíssem os requisitos exigidos para o 
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lugar a prove r; que nem lodos se enco ntravam em tal situação: que os lugares então existentes d
eram dois e os funcionários em questão três; que foi aberto concurso com aplicação de m eI Od~? 

de. selecção ; que o concurso para Chefe de Rep~ ição se encontra parado, mas v álido, porque ;1:I ; 

fOI aberto ainda antes da ex ~mção desta categoria; que parece SC.T es te o instrumen to a utilizar ..!M I 

tendo em vista 11defesa dos mteresses dos funcion ários em caus a ~ 

Respon dendo ao Sr. Vereado r Eng." Cruz Tavares. a Sra. Directcra dos SeI"' iços 

Administrativos disse ainda que os métodos e critérios de sereccão são escolhidos pela Câma ra 

Munic ipal e não silo impostos por lei, e que os mesmos podem ser alterad os antes da sua 

aplicação e med iante publicação . 

Assim, o Sr. Presidente disse que a ques tão vai co ntinuar a ser obj ecto de estudo, 

por forma a encontrarem-se os critérios que melh or se adaptem às situações em causa 

CillJEN Q U,.ACÜFS DO lHA 1OJ).t:...lJ..ili.H: • Também o Sr. Vereador Eng" 

Belm iro Co uto se referiu às comemorações do Dia lO de Junho, Dia de Portugal, das 

Comunidade s Portuguesas e de Cam ões. para em nome dos Vereadores do CDS - PP, deixar 

um voto de muita satis fação por Aveiro ter sido o palco das celebraç ões de tão importantes 

cerim ônias. Con siderou que é também com a atracçâc de acontecimentos deste tipo que Aveiro 

t; a sua região se afirma no contexto nac ional e, por dois dias, a nossa cidade foi palco de todas 

as atenções e motivo de grande orgulho para todos nós. Deixou uma palavra de apreço a todos 

os que trabalharam nestas cenmónias, em espec ial aos funcionários do Munic ipio e às 

colecnvid ades de Aveiro que part iciparam acnve men te no Plograma das ceri m ônias. Em sua 

opinião, os efe itos indirectos de umas celeb rações deste tipo, não se medem num concreto a 

curto prazo. mas mu ito provavelmente todos os que por aqui passaram este dia, da Presidência 

da República . do Governo , do Corpo Diplomático, ou outros convida dos, ficaram com Aveiro 

mais presente nas suas mem órias, porv entura com boa impressão, o que poderá ser 

determina nte para um dia ma is tarde fazer vale r uma decisão por Aveiro. Disse, ainda, saber 

que alguns dos eleme ntos do corpo diplomá tico. presentes na cidade, não deixaram de " fazer o 

trabal ho de casa" c apro veitaram para visitar alg umas das insti tuições, em especi al as 

assoc iações empre sariais. Por tudo isto, co nsiderou que Aveiro está de parabéns e qu e valeu a 

pena o 10de Junho em Aveiro. 

Ainda sobre o Dia \O de Junho, o Sr. Vereador Eng." Belmiro COUIO, fez uma 

referência ao discurso do Sr. Pres idente da Rep ública, nomead amente qua ndo se referiu 

explicitamente ao pap el dos Municípios no desenvolvimento de Portugal e em especia l às 
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q ucs ~ões de desenvo lvimento local e de orde namento. Considerou que estas palavra s, ditas ~r t» 
alguém que tem li autorid ade dO.lugar que ocupa mas, mais ainda . por ter governado a ma~p ' 

Autarquia de Portugal, devem de ixar a es ta Câmara uma refl exão profunda sob re a forma como IJ ~ 
( ~ 

em Aveiro se tem vivido o problema do planeamento do território nes te últimos anos. Faço por ~ 

ISSO um apelo. para que o Sr. Presidente da Câmara de Aveiro, promova com este ExecullVo<ztr 

uma reflexão espec ifica sobre este lema, procuran do- se assim me lhorar as rnetodologias que 

lemos vindo a seguir em matéria de plancamenro no mandato desta Câmara 

Relativamen te a este assunto o Se. Presidente disse que obviamente nas reuniões se 

tratam mais questões de rotina que de planearnenro. contudo o Plano Estratégico foi aprovado 

há dois anos, por consenso, devendo agora a Câmara estar atenta a alguma questão estrat égica 

nova que possa vir a alterar o rumo das coisas. Disse ainda já foram aqui abordadas questões 

estratégicas 1l0VilS, assim como questões de planeamcnto e. a observação do Sr. Vereador , 

concerteza. deve-se também ao facto de ter estado ausente algum tempo , o que não lhe permitiu 

estar ao corrente de todas as situações 

CÂ :\L\RA~nllil!]_U.l RFl Jl\'IÔfS : - O Sr. Vereador Eng." Belmiro Cou to 

fez uma advertênc ia quanto às alterações que se têm verificado ultima mente nos horário s e dias 

das reuniões do Execu tivo e. não obstante co mpreender que por moti vos de agenda, 

coincidência de feriados e outros , por vezes é mesmo necessário rea lizar reuniões fora do 

momento semanal estab elecido, pediu a máxi ma atenção do Sr . Presidente e dos serviço s, para 

que essas decisões não sejam tomadas sem a concordância dqs restantes elementos da Câmara. 

menos ainda quando o facto é comu nicado sem consulta prévia e por vezes com um dia de 

antecedência. por não conseguir flexibilizar a sua agenda a est e ponto, o que o impede de 

participar nas reuniões nestas condições. Fez um apele para que este upo de situações, que têm 

sido frequ entes, não se voltem a repetir. 

Aproveito u para lembrar que os Vereadores sem pelouros atribuidc s continuam a 

não ter um local para uso no edifício da Câmara, o que tom a difícil a marc ação de qualquer 

encontro no uso das funções ou impede O simples arquivo de document ação autá rquica. Disse 

ainda não serem exigidas quaisquer condições especiais, apenas um local parti lhado, com um 

armário para cada membro do Executi vo, pelo que deixou o pedido, esperando que o mesmo 

venha a ser resolv ido o mais breve possível. 

O Sr. Presidente disse que de facto ainda nào há uma sala para os Srs. Vereadores 

que não têm Pelouros atribuídos, contudo há uma sala de reuniões no piso da Presidência que 
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esta disponí vel para o caso de quererem receber alguém. estando já previsto um esoeçopera ~ 
efeuo no último andar. ~~>~ 

IMRMGF\J DE RIIJF IR \010 : . O Sr. Vereador Eng." Belmiro co~s: lcrt ~ 
lido na Comunicaç ão Social desta semana que o project o da Barrag em de RibeiraJ io teria sido 

abandonado pela EOP , passando por isso o INAG li con strui r um açude em sua substituição 

Isto mesmo leria sido anunciad o numa reunião do Conselho da Bacia Hidrog ráfica do Vouga, 

onde pensa que esta Câmara se deve ter representado. Porque considera que esta obra é 

determinante para várias questões que impli cam co m o nosso Con cel ho, algumas delas mui to 

impo rtantes. outras diria até vitais, perguntou se es ta nova so'u ção vinha dar resposta li toda 

uma série de problemas que se esp erava ver reso lvidos com a Barragem ago ra supostamente 

abandon ada: a capa cidade de reserva de cau dal para as captações do Carvoeiro, de onde 

depende o abastecimento de água às populações da região; a regulari zação de caudal 

penuinndo o combate às cheias nos campos de Eixo. Cacia , Eirol c Rcque ixo ; permitindo o 

combate à sahmzação dos campos agrícolas no Verão; permitindo o co ntrolo de correntes na 

futura pista de remo do Rio novo do Príncipe, entre muito s out ros efeit os. Mais referiu que das 

notícias na comunic ação socia l transpareceu que o desinte resse econômic o por parte da EDP se 

sobrepôs ao interes se que as populações poderão ter nesta obr a, mu ito recen temen te anunc iada 

por responsáveis go vernativos, relegando -se agora par a um açud e, com um pequeno 

aproveitamento hidroe léctrico, a resolução pelo fNAG. deste assunto. Entende que esta Câmara 

não poder á cru zar os braço s. caso esta ob ra não venha garan tir todos os requisitos inicialmente 

previs tos na Barragem de Ribeiradio, mesmo que isso não seja do ponto de vista 

eléctnco /económico interessante . Disse ainda depr eender-se da notícia qu e esta será uma obra 

mais reduzida em dimensão, pelo que a sua capacidade de arma zenamen to de água de a lbufe ira 

será mais reduzida , por isso com menor capacidade de interve nção nas questões hídricas que 

nos interessam. Deste modo propôs que este assunto seja esclarecido nesta Câmar a e caso as 

condições não se verifiquem que seja tom ada uma posição de força no sen tido de trazer as 

premissas inicia is a este projecto outra vez, com ou sem EDP 

O SI. Pres idente disse que a Câ mara se fel representar po r um técnico municipal na 

reunião do Co nselho da Bacia Hidrográfica do Voug a, mas a inda não sabe quais foram os 

resultados , contudo na próxima reunião iria tenta r traz er novos dados sobre o assunto. 
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· \r ' ~\ 
CQME.llilRACQ..ELllil_J,JlA.. 1!l "E IPN IIO pROTOCOL O : ..fc, 

Relativamente ao assunto em epígrafe, o Sr. Vereador Eng." Belmiro Couto apresentou M-
segUJn.le dec laração : "p ropoSitadan.len,te qu ero separa. r esta ultima questão das declar~~Y· 
sobre o 10 de Junho. Na minha op inião, estes reparos em nada podem esmorece r o grartde t{JI 

regol l,jo da realizaç ão destas festivi dades em Aveiro. Houve no entan to erro s graves de ~J _ 
organizaç ão e protoco lo nas cenm ónías do 10 de Junho. Mesmo quando riem toda a ~ 
responsabilidade é da Autarquia. também tivemos algo a dizer c, em todo caso , tivemo s 

oportunidade de intervir <letivamente, estávamos em nossa casa. Houve muitos erros, atrasos 

inacreditáveis e discrimin ação 1I0S convites, nas cerimónias, espaços mal definidos c 

delimitados, muitos momentos de impasse , bandeiras ausentes. sinalética ausente, acolhimento 

pobre ou mesmo ausente , etc .. Acho que deverá have r corrccções pro fundas ao método como 

este tipo de questões são organizadas neste Executivo . !"ão há desculpa s que apaguem os erros 

de protoco lo de um acontecimento. porque depo is já aconteceu" 

S t:: H.y_!Ç_º_Ml'r!.Kl.fA~.E..J'jilll".E..!.:.C.ÃQ ......c.mL • O Sr. Vereador 

Domingos Cerqueira apresen tou a seguinte decla ração: "Na acta que nos foi distribuída 

referente a reunião do dia 27 de Maio, último, vem transcrita uma declaração do Sr. Vereador 

Prof. Celso, que por poder induzir em erro quem a ler me merece a seguinte declaração: "\ 

Na acta que nos foi distribuída referente à reuniào do dia 27 de Maio , último, vem transcrita 

uma declara ção do Senhor Vereador Pro fessor Celso que. por poder induzir em erro quem a ler, 

me merece a seguinte declaração: 1 • O Senhor Vereador j it me deveria conhece r o suficient e 

pala saber que se cu tivesse estado presente na reunião da Asscmbleia Municipal em que foram 

feitos os inquahficáveis ataques ao SMPC, teria feito o possível por responder , no mesmo 

local. a esses ataque s. Como não o pude fazer nessa altura, senti-me na ob rigação de escla recer 

os meus colega s da Câmara àccrca dos ataques e falsas insinuações que este serviço mumcipal 

mereceu por parte do Sr. Drogo Machado do PP, e também na esperança de que os elementos 

da Assem bléia Municipal viessem a ler a minha declaração. e també m eles ficassem 

esclarecidos 2 - Tenho pena que na sua declaraç ão o Senhor Professor Celso tenha referido os 

Bombeiros. Seria bom que as pessoas que mais falam de bombeiros, mostrassem. nos seus 

acres de todos os dias, o respeito que os bombeiros merecem. 3 • Por último , há quem esteja a 

fazer grandes esforços por criar um conflito com a Protecção Civil Municipal, com o único 

objectivo de desviar as atenções para males caseiros. Por mim e por esre serviço Municipa l, 

não o irão co nseguir. Vamos continuar a trabalha r, com o único interesse de prestarmos 
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assis tencra e cont orto a quem recorrer ao SMPC Mas a cf rencia deste serviço, que te 

recebido os maiores elogios dos cida dãos e das instituições que conta ctam conno sco . par:c~" 

nac sei porquê es tar a Incomodar algu mas pessoas .. ~?dZ 

r '~' 

llRl!ld\UJLIRAU,\l.llill - J) , seguida deu-se tmc to a aprectaç õo d~ . 

aSJ llII((J ~ constantes da tlrdem de trebalhos. 

.I:Jll.EiCl~I L!N t:l.lA IS Face à informação prestada pelos Servi ços 

Municipais competentes, a qual se dá aqui por transcrita, o Executivo de liberou, por 

unanimidade, proced er abert ura de concurso publ ico para o forn ecimento de serviços de á 

limpeza em todos os ediflc ics municipa is, a iniciar em Ja nei ro do ano 2000, prevendo-se uma 

estimativa de custos na ordem dos mil coma s. 

p~CE.t.CÃ1!-l:_l:l!BlS tTH\ lrrST Q l!L....-....S IlS..dLÉDCA _ -.PX 

~C....A..\ ll.IDlAll.E..:'IT..<LE ...J!.E.. .l.I!.ElTI.J ElCAt}..º--~Q..J ts'[E lUOl!L.t:XI..l:JU. l!...lill 

.Iilll.EÍ.UQ...-A.---.J..llNIA.DE.....EREGW:S1A.J!E.J !UYE..lRI..'llA - De acordo com uma 

iufcrrnaçào prestada pelos serviços municipais compet entes, foi deliberado, por unanimida de, 

proceder à abertura de concurso, na modalid ade de ajuste directo, para a "concepção e 

fornecimento de smalét ica de encaminhamento c de ide ntificação no interior /exterior do 

edificio da Junta de Freguesia de Oliveinnha. nos termos do preceitua do no Decreto-Lei n." 

55195, de 29 de Março, na nova redacção dada pelo Decre to-Lei n" 128198, de 13 de Maio 

estimando-se o preço base na quantia de um mi lhão c cem mil escudos. adicionados de I.V.A.. 

Mais foi delibe rado, também por unanimidade, considerar aprovados o Caderno de 

Encargos e Programa de Conc urso respectivos, ju ntos do correspondente processo. 

t:::ID SIlHlCÁQD F 6 .\1 :SF 'R IOS m:_AJ'.!lli!..AP~~ill 

.l!L..l'iARll: - Em presença do processo de concurso para execução da empreitada em epígrafe, 

aberto por de liberação de 4 de Fevereiro último e de aco rdo com a informação prestada pela 

Comissão de Análise, o Executivo deliberou, por unanimidade, informar os interessados que a 

deliberação da Câmara vai no sentido da adjudicação em epígrafe ser entregue á firma 

CARLOS DIAS MARTl:>,JS, L.DA. pelo valor de doze milhões quatrocentos e cinq uenta e um 

mil quinhentos e trinta e quatro escudos, acrescidos de I.V.A. à taxa legal em vigor . 
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Mais foi deliberado que, caso não sejam apresentadas alegações em contrário ~e l0 <J.
concorrentes, no prazo legalmente estabelecido, a adjudicação e a minuta do contrato ~..... 

cons iderem aorovadas <f(& 
f-'OR'SEn\I t' :'IiTO....1lli....A L.EAl.AS AG R íC OI AS t " MAI.E.JUALJ) l YERs.-~ t1{ 

fA.RA...Q....SE RY ICO DE PARQI..J.ES....E...ROl l"ili: · Presente o processo de concurso para o 

for necimento em dest aque, aberto por despa cho da presidência datado de 22 de Março último. 

bem co mo ti informação prestada pela Comissão de Aná lise , em face da qual o Executivo 

deliberou , por unanimidade, informar os interessados que a deliberação da Câmara vai no 

sentido da adjudicação em epígrafe ser entregue 11 firma CA LCOB - COOPERATIVA 

AGRICOLA DOS LAVRADOR ES DO CONCELHO DE OLIVEIRA DO BAIRRO, pela 

importância de dois milhões cento e noventa e dois mil novecentos e setenta escudos, 

adicionados de I.V.A á taxa legal em vigor. 

Mais foi deliberado que, caso nâo sejam apresentadas alegações em contr ário pelos 

concorrentes, no prazo legalmente estabe lecido, a adjudicação se considera aprovada 

~D--1LJ)...L..t..SIACl~ I\1ErsT () FRO:STF IRO À ('~-º 

Willl!.E....Q.L.I.Y..E:U{~: - Presente o processo de concurso para a empreitada referida em 

epígrafe, aberto por deliberação de 29 de Abril último e a informa ção prestada pela Comissão 

de Análise, a qual se dá aqui por transcrita, tendo sido deli berado, por unanimidade, informar 

os interessados que a dehberaçâo da Câmara vai no sentido da adjudicação ser feita .\ firma 

MANU EL VIEIRA BACALHAU, L.nA, pela importância de dois milhões cento e sessenta e 

quatro mil escudos, acrescidos de I.V.A. à taxa legal em vigor. 

Mais foi deliberado que, caso não sejam apresen tadas alegações em cont rár io pelos 

concorrentes, no prazo legalmente estabelecido, a adjudicação se considere aprovada 

~JQ...I!Q..S.JE.L II A J)OS DOS Em Finos ESCOl Al! r.s : ~ De acordo 

com uma informação prestada pela Comissão de Análise, segundo a qual as propostas 

apresentadas são basta nte elevadas, em relação ao preço base do concurso, o Executivo 

deliberou, por unanimidade, proceder à anulação do presente concurso, nos termos do 

preceituado na alínea b), do art." 99," do Decreto-Lei n," 405193, de 10 de Dezembro, e à 

abertura de novo, na moda lidade de ajuste direc to, nos termos da alínea d), n." 2 do art." 48 do 

Decreto-Lei n." 55/99, de 2 de Março. 
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Mais foi deliberado , também por unan imidade, cons iderar aprovados o Caderno ~ 

E'''''80' , P"8"~' de Concurso respectivos. juntos do correspondente p" ",w/llb,~ 

~~F~t'G !JR \ rsçA :'\ () --....fARQll..I:;......'l!.1.ril~{~
 
~: - De acordo com uma informação pres tada pela Comissão de Análise. a qual se 

dá aqui por transcrita. foi deliberado. por unan imidade, consider ar sem efeito a adj udicaçã o 

efectuada na reunião de 22 de Abril último afirma INTER SEGUR, relativame nte ao serv iço de 

vigilância e segurança no Parque Municipal de Cam pismo, bem como proceder à anulação do 

co ntrato cele brado com a mesma, com base nos fundamentos constantes da referida 

informação. Mais foi delibe rado anu lar o con curso em causa e proceder à abertura de novo, 

com caracter de urgência. 

Tambêm I)OT unanimidade. foi deliberado con siderar aprovad os o Cad erno de 

Encargos e Programa de Concurso respectivos. j untos ao corresponden te processo 

REl:il.:U ~Il;1;TIL.J!f.....RES i v.Jill:LSÓ UIlQL!;HJ!AI'illi.~IU;E 

W 1lLlCA....ll!L.M!lNICj rJQ J!E....AY.ElR.U: • Na sequência do env io do documento em 

epígrafe. para inquérito publico e audiência dos interessados . conforme informação transmitida 

pelo Sr. Vereado r Eduardo Feio, na reunião de 4 de Fever eiro , últi mo, o mesmo Sr. Vereador 

deu nota do desenvolvimento que teve todo o processo até ao presente mom ento. 

'Aais informou que. no decorre r do inquérito púb lico, foi apresentada uma sugestão 

pela Universidade de Aveiro, no sentido de se incluir nó presente regulamento um art igo 

alusivo aos contratos amb ientais, a qua l mereceu a concordância de todo o Execut ivo . Deste 

modo, foi inclu ído um novo artigo. no Cap itulo VIlI. com a segu inte redacção: "Artigo 63" • 

Contratos Ambientais - O presente Regulamento perm ite que se celebrem co ntratos ambientais 

entre a Câmara Mu nicipal de Aveiro e outras Entidades e Associ ações. no domí nio dos 

Resíduos Sólidos Urbanos. com vista à prossecução do desenvolvimento sustentado do 

Munic ípio de Aveiro." 

De seguida passou-se à discu ssão do Anexo 11- Tabe la de Tarifa s de Res íduos 

Sólidos Urbanos do Mun icípio de Aveiro, tendo-se concluído que deve m ser espec ificados os 

pontos a segu ir menc ionado s, cuj a redacção. na parte respectiva. passa a ter o seguinte teor 

"Ponto 2 - Tarifas a aplicar ao cons umo domésti co e às Asso ciações sem fins lucrativos do 

Município de Avci ro (C lubes Desport ivos, IPSS e outras Assccia ç õesj , com base nos esca lões 

do consumo de água; "Pon to 3.2 - "As Associaç ões St: 1II fins lucrativos não con sum idoras dos 
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7 
f' W""-SMA pagam a tarifa lixa de treze ntos escudos/mês"; "Pon to 4.1 - Comerc iais, lndusma is e ~ 

Serviços, onde se inclu i os Serviços do Estado, com exclusã o dos hospi talares e educaci. rais . 

com base na área." 

Foi del iberado, com a abstençã o do Sr. Vereador Eng," Belmiro Couto, var 0 (1, 

presente Regulamento, o qual. nos termos da al inea a), nO 2, do art" 39°, do Decreto-Lei n" 

100/84, de 29 de Março, vai ser submetido à aprovação da Asscmb leia Municipal. 

O Sr. Vereador Eng." Belmiro Couto j ustificou a sua abstenção pelo facto de não 

conhecer bem o art iculado do presente regulamento. pelo que solicitou que lhe sej a facultado 

um exemplar, a fim de proceder à sua análise 

~CI1Y.l..UA IJES : • Foi deliberado , por unanimidade aprovar a l" 

alteração ao Plano de Actividadcs para o ano em curso, cujo montante se cif ra em cento e 

noventa e seis milhões de escudos 

O l{CA :\IE CS I O \ L.I.E.RA.C.Õ..E: . Após análise do respectivo documen to, foi 

delibe rado. por unanimidade, aprovar a 2" alteração ao orçamento ordinário do ano em curso, a 

qual importa na quantia total de duzentos c vinte e três mi lhões de escudos, e que se encontra 

elahorada nos termos da legislação em vigor. 

CAHR1;; ffi1lB~PROTDmL.!l : . O Sr. Presidente deu conhec imento do 

teor do protocolo a ce lebrar entre esta Câmar a Municipal e li Carrefour (Portugal) - Sociedade 

de Exploração de Centros Comerciais, S.A. e Carr efour - Imobiliá ria e Construções, S.A.. com 

vista à instalação de um Centro Come rcia! (UC DR - Unidade Comercial de Dimensão 

Relevante), cuja impla ntação se encontra prevista no Plano de Porme nor da Quinta do Simão 

Sul e que j á mereceu licenciamento pelo Ministério da Economia. Foram tecidas algumas 

considerações relativamente aos edifícios pertença da Metalurgia Casal, tendo sido op inião do 

Executivo de que os mesmos deverão estar demolidos aqu andn da abertura das novas 

instalações do Ccnrro Corncrcia1. 

Foi deliberado, por unanimidade, cons iderar aprovado o protocol o em questão , cujo 

teor aqui se dá como transcrito e faz pan e integrante da presente acta. 

A.Q~KÁO !l E BE NS - I IB.:Ilf: _ Cons iderando a informação nO 59/99 

prestada pelo DPGP, a Câmar a deliberou, por unanimidade e de acordo com a mesma, adq uirir 
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dois terrenos rústicos. sitos no Bero, frel.Ite as insta lações da Fabrica Renauh, pertencentes a 

A ~,g", dO', Anjos N"" dos Santos registados sob os art." 4794 , 4795, com as arcas de ''li 
m' e 260 m , respectivamente. dest inados a futura Implementação do Tir-Tif pela qu anua tora l 

de Oitocentos e setenta mi l escudos . 

.'.\ Q l! I ~ t CÃº_l!E.J.H:;..~~~O s. 'lE.:iI~V-ºS ...J\....Esru L.6......!::.IL2~ 

Jl=..A!JRAs...DO~~ZAÇÃQ : . Foi lida a informaç ão n" 60/99 do DPGP de 

8 de 1unho, corre nte, na qual se dá conhecimento que dev ido à urg ência , hou ve necessidade de 

entrar nos terre nos destinado s cons trução da Escola em epígraf e. co m as má quinas, o queâ 

ocasionou estragos nas sementei ras de um dos terrenos pertencent e il Jose: Henriqucs da Silva e 

Outros e que se enco ntrava arrendado a Jos é dos Santos Poça de Água , pelo que se propõe o 

paga men to de uma indernnização ao arrendatário no valor de quatroce ntos mil escudo s. pelos 

prejuízos causados . Foi delibe rado, por unanimidade, concordar 

A.U~AÇÃ.(Lll..LU ~..:.....LO'I.EA.11~TO DE S I\CJNTO : - A Câm ara 

deliberou, por unanimidade, e por proposta do Sr. Preside nte, proceder a venda. em hasta 

publica. dos lotes para cons trução o" 5, 6. 7. 8. 13 e 14 do Loteamento de S. Jacinto - SNA B. a 

qual se realizar á na primeira reunião pública do mês de Julho, próximo, mais precisam ente . d ia 

1. Mais foi delib erado. por unan imidad e, aprovar as respectiv as condiçõ es de venda, que aqu i 

se dào como transcri tas e se encont ram apensas ao corres pondente processo. 

~O-.1iTE..J!A....lIA.LS.A : - Atendendo a um ofic io da Junta de Freg uesia de Eixo. o 

qual alerta a Câmara para o facto de um dos pilare s da Pon te da Balsa apresentar uma fissura, 

sendo pois urgente procede r-se ao restauro da mesma. e face á info rmaç ão pre stada sobre o 

assunt o pelo DOM-DPO, foi del iberado, por unan imidade. auto rizar a abertura de concurs o 

limitado sem publicação prévi a de anú ncio, nos termo s da alinea b} do n" 2 do art'' 41\° do 

Decreto-Lei n" 59/99, de 2 de Março, para a execução das obras que se tomem necessárias, 

nomeadam ente, o reforço da fundação dos apo ios em betão armado, prevendo -se uma 

estimativa de custos na orde m do um milhão e quinhentos mil escudos 

Mais foi deliberado, tam bém por unan imidade, aprovar o respectivo Cad erno de 

Encargos e Programa de Concurso, os quais se cons ideram j untos do correspondente processo. 
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.tA.R.Q..l.l.I:1':...1\ZUHY" MH IIS IC ÃO DEI! I\I A !\I Áot 1IN.A RUCAD11M t<JL 

~\)J\1A 2I S E nt:\ : - Face li informação prestada pela D.A.U.A., fOI deliberado, ROr ? 
unanimid ade, proceder á abertura de conc urso para o fornecimento em epígrafe, na mo',';'~ 
de ajuste ''''''0. des tinado '0 futuro Parque de Azurva . (J~ 

11,..\1 - ÇF!) ÊrsÇ I A _l!E......)~IDUAI S : • Ainda de acordo com a mesma 

info rmação prestada pela DAUA. c lendo em vista o melhoramento dos percursos já ex istentes, 

foi delibe rado, por unanimidade, autor izar a cedenc ia e respect iva ap licação de limei! em 

made ira e calei ra. a plantação de árvo res e ainda a ap licação de diverso equipamen to (2 mesas, 

3 papele iras e S bancos ) 

~ll~.,:\ IUQ..:·HA I XO.::YOlJ~LREI> E.: : • Foi presente uma informação 

dos S~H , relativa ao Seminário em epígrafe. promovido pela REAP:-; - Rede Européia Anti 

Pobreza/Portugal, a ter lugar no d ia 1S de Junho, próxim o, no Centro C ultu ra l e de Congressos. 

o qual terá como objec uvos princ ipa is : apresentar o Proj ecto " Baixo v ouga em Rede", d ivulga r 

as actividades desenvolv idas pelos Núcleos Regionais daqu ela Entidade, reflectir sobre o 

trabalho em Rede, como instrumen to de combate à pobreza e exclusão socia l. 

Te ndo em conta o papel desempenhado por aque la Rede no combate apobreza e à 

exclusão social, através da impl emen tação de estratégias de informação. formaç ão e 

invest igação , e cons iderand o a importância que ass umem, cada vez mais . as Autarq uias Loca is 

como parceiros act ivos no processo de cons trução das rede s locais de so lidariedade soc ial, 

tendo em vista o desen volvim ento social, foi deliberado, por una nimidad e, apo iar o referido 

evento . através da ced ência do Auditóri o, ofe rta de lembranças aos confe rencis tas, apo io na 

d ivulgação do Seminár io e a omamentaçào do espaço, com arrdnJos florais e plantas 

AÇ HOVO UÇ A/l)<). PIJIJI J.DJl.A.I.!.E: - Por pro posta do Sr. Vereador Eng." Cr uz 

l'avares e por unanimidade , a Câmara deliberou autorizar a inserção de uma página de 

publicid ade so bre o Certame em ep ígrafe. na ed ição de Julho do Jomat Turt expo , pela qu antia 

de duzent os c o iten ta e se is mil escudos 

• Ainda sobre o mesmo assu nto. e por proposta do mesmo Sr. Vereado r, foi 

também del iberado, por unanimidade. autoriza r a inserção de uma página de public idade 

Acta n° 25, de 11 de Jun ho de 1999 - Pág. 15 



relativa à Agrovouga na edição de Julho da Rcvistu Holste ín , no montante de cento c quarenta 

mil escudos 

rullUCID ' DE SPOTS---.f..l!.BU.C.lI ÂJUilli : - Na sequência da delibe ração 

tomad a na última reunião sobre o assunto em epígrafe, o Sr. Veread or Eng." Cruz Tavares deu 

con hecimento que dos contac tos estabe lecidos para a exibição de spots publicitári os, a RTC 

Rad.ore levisão Comer cial e a INTERVOZ - Publicidade, S ,A. , foram as emp resas que 

apresentaram melho res preços para o efeito . Deste modo, aquele Sr . Vereador propôs a 

adj udicação ás mesmas , do spot publ icitário para o 7" Salão Automóvel, pelo s valores de 

novecentos e cato rze mil quatrocen tos e c inquenta e sele escudo s c quinhentos c vinte e oito 

mil e trinta c quatro escud os. respectivamente. o que merece u a concordância do Executivo . 

L.KESC:\S " t" OIUW ' - Foi presente o proc esso de obr as nO 384,'91, da 

Duecç ão-Gera ! dos Edi fício s e Monumentos Nacionais, relativo à construção das novas 

insta lações da PSP, a levar a efeito na Quinta do Gri n é. a apresen tar uma proposta para acerto 

de estremas da obra em questão. Foi deliberado, por unan imidad e, concordar com a propost a 

aprese ntada . 

~~--lIllil1TA ' - Finalmente, foi delibe rado, por unanimidade, 

aprova r a present e acta em minuta, nos termos do que dispõe o nO4, do Ano 85°, do Decreto

Lei nO100/84, de 29 de Março 

A presen te acra foi dismbulda por todos os Membros da Câmara Munic ipal, e por 

eles assinada, procedimento que dispensa a respectiva leitura, conforme determina o art" 4", do 

Decreto-Ler n"45362. de 21 de Novembro de 1963 

E não havendo mais nada a tratar, foi ence rrada a presente reunião . 

Eram 18 horas e 30 minutos 

Para cons tar e devidos efeito acta. que eu, 

Isabe l \l aria de Almeida Ferre ira Amorim , 

~;~~~E~~fã~'l~ '
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PR O T O COL O 

Considerando a necessidade de criar infraeestru tura s de apoio à realizaç ão 
de exames, assim COI1\O pat a assegurar uma melhoria da formaçã o de 
condutores; 

Tend o em vista a conveniên cia em aliviar o congestionamento de trân sito 
que se verifica na cidade , designada mente dimin uindo o acesso às zonas de 
maior intensidade de tráfego de veicule s em serviço de instrução e de 
exames de condução; 

Co nsiderando a import ância de criar um " Escola de Tr âns ito" de stinado à 
educação rodoviária das camadas mais Jovens de população, so bretudo em 
idade escolar; 

En tr e <I Di recçã o-C e ral de Via ção (De\') represen tada pele S{' II 

Dir ecto r-G cr al En g. Amadeu Au gusto P ire s e a C âm a ra M un icipal 
<I{' A\ eiro (C:\ IA) representada uestc mesmo acto pelu M ' U 

Presid ent e Dr . Alb e rt o Souto de ;\I inmda f cele bra do li presen te 
protocolo, C)U{' S(' rege lid as cláu su las 'it'g uinles: 

I ' . 

A e MA cede DGV a titulo graruüo pejo período de 50 anos renovável pO! à 

iguai s períodos de tem po o direito à utihzaç áo de 1111I terreno sito, em 
Ervideirc s, freguesia de Cac ia, com a área apro ximada de 19 565 m2, de 
acordo com a planta anexa a este protoco lo, e que do mesmo ÜlZ parte 
integrante . 

A e MA poderá rescindir unilateralmente o presente protoc o lo, operando-se 
li rever s ão da posse do terreno e da pro priedade de toda s as infraee suutur as 
e instala ções nele con struídas sem direit o a indemniza ç ão, caso seja alter ado 
o fim estipulado na cláusula 2·. , sem expressa autorização da e MA 

1 ~
 



2', 

A DG V assume o encargo de construi r naquele terreno uru Ceuu o de 
Exames de Condução , incluindo um Parque de Manobras, para d iferentes 
categorias de veículos, assim como a conservação dos equipamentos da sua 
exclusiva responsabilidade . 

y , 

A D(j V e a C.MA podem autor izar a utilização das mfraeestnuu ras referidas 
na cl áusula 2. para outras actividudes, nomeadamente a Escola s de 
Conduç ão, fora do hor ário normal de funcronamcnr o, de acordo com regras 
a fixar 

4 ' 

A infraeestrutura referida na cláus ula 2. será gerida por uma entidade a 
definir, com a participação da DGV , eMA e outras entidades ligadas à 
problemát ica da segu rança rodoviária, sem quaisque r encargos adicionais 
para a eMA 

5", 

A DGV concederá apoios financeiros à e MA de acordo c nos ter mos da 
legislação em vigor , à CMA para a construç ão de uma " Esco la Fixa de 
Trânsito" destinada a acç ões de educaçã o rodoviá ria, em especia l criança s 
e jovens em idade esco lar. 

6', 

A eMA assume o encargo de garantir às instala ç ões a construir no terreno 
cuja planta faz parte do presente protocolo , as infraccstrurur as bás icas 
nccesaria s, relacionadas com o fom ecimemo de água, elccrri cidade e 
esgotos 
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